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Identificação

Título: USO DA EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA (EAD) NA CAPACITAÇÃO DE AGENTES FISCAIS DE RENDAS  – O CASO DO CURSO DE TELECOMUNICAÇOES E ENERGIA

Nome da instituição envolvida: Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda de São Paulo – SEFAZ/SP

Categoria: Modernização da Gestão Pública

Tema: Eficiência no Uso dos Recursos Públicos

Resumo do Trabalho

Os setores de telecomunicações e energia elétrica respondem  por  cerca de 24% da arrecadação do ICMS do Estado de São Paulo, o que significa mais de 700 milhões de reais por mês, merecendo, portanto, por parte da Secretaria da Fazenda de São Paulo, um acompanhamento diferenciado, haja vista a sua relevância para a composição do orçamento do Estado. Além disto, estes dois setores apresentam um alto grau de complexidade tecnológica, de velocidade de inovações e de regulação especial pelo poder público. Portanto, o Estado depara-se com enormes desafios para a realização de suas atividades envolvendo estes setores e um dos maiores problemas a ser enfrentado é a capacitação de seus agentes para atuarem nestas áreas. 

Este trabalho apresenta o esforço desenvolvido por equipes da SEFAZ/SP para a realização eficiente e eficaz e a manutenção do processo de capacitação nestas áreas do conhecimento, contando com a boa vontade e disposição dessas equipes e dos participantes do curso, sejam alunos ou instrutores e com a escassez de recursos que são a tônica dos Estados brasileiros. 

Problema enfrentado 

A equipe da Supervisão de Fiscalização Especialista em Comunicações e Energia da Diretoria Executiva da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo - SEFAZ/SP - tem a atribuição de acompanhar e fiscalizar os setores de Telecomunicação e Energia. Estes dois segmentos econômicos contribuem com cerca de 24% da arrecadação do ICMS do Estado de São Paulo, ou seja, mais de 700 milhões de reais por mês. 

Estes dois setores apresentam características que os distinguem bastante dos demais setores econômicos tradicionais, que lidam em sua maioria com mercadorias, já que Telecomunicações é basicamente prestação de serviços e Energia é venda de mercadoria diferente da tradicional, mercadoria esta intangível, quase “virtual”. Estes setores também envolvem uma alta complexidade técnica, com uma gama variada de tecnologias, cujas inovações e velocidade em que estas ocorrem, além da regulação a que estão sujeitos, constituem-se em verdadeiros desafios a serem enfrentados diariamente pelos especialistas e por aqueles que tentam especializar-se nestas áreas. 

Dentro deste contexto, um dos problemas a ser enfrentado por esta Supervisão de Fiscalização era o de capacitar Agentes Fiscais de Rendas (AFRs) da SEFAZ/SP, com as mais variadas formações técnicas e distribuídos em todo o Estado de São Paulo, através da realização de um curso de média duração, para poderem atuar na fiscalização dos complexos setores de Telecomunicação e Energia, adotando novas práticas de fiscalização mais adequadas às exigências impostas pelas peculiaridades de tais setores.

Solução adotada

A equipe da Supervisão acumula, aproximadamente, em média, uma experiência de 03 (três) anos nas áreas de Comunicação e Energia. Pode parecer pouco, mas a experiência do dia-a-dia, alguns cursos e estudos desenvolvidos, além da dedicação da equipe, têm permitido a aquisição de um conhecimento bastante específico, que não se encontra nos manuais de Fiscalização. 

A magnitude e complexidade dos trabalhos a serem desenvolvidos junto a contribuintes do porte de uma Telefonica ou de uma Eletropaulo requerem um contingente de AFRs  com capacitação específica, bastante técnica, envolvendo conhecimentos nas áreas tecnológica, comercial, jurídica, contábil e fiscal, entre outras. Cabe ressaltar que a Supervisão e a Fazesp não têm a pretenção de achar que está formando especialistas com conhecimentos tão múltiplos e num curtíssimo prazo. Mas além do objetivo principal, que era capacitar AFRs para o trabalho nas áreas de Comunicação e Energia, havia  também  o  escopo  de  multiplicar  os  conhecimentos adquiridos e divulgar a forma de trabalho da Supervisão, e com isto, atrair pessoas já capacitadas para o trabalho junto à nossa equipe.

Portanto, detectadas as principais necessidades, passou-se ao detalhamento do projeto de capacitação dos AFRs, a ser executado em parceria com a FAZESP – Escola Fazendária do Estado de São Paulo. Tal projeto constou  da criação e aplicação do Curso Básico de Comunicações e Energia. É pública e notória a escassez de recursos públicos no nosso país e isto é fator condicionante para a elaboração e execução de qualquer projeto. Direcionado para um público-alvo de cerca de 70 AFRs de várias  regiões do  Estado  de  São  Paulo, o  orçamento do Curso precisaria levar em conta o custo de instrutores, material e diárias pagas aos AFRs lotados nas regionais do interior do Estado, para comparecimento às aulas presenciais na sede da Fazesp, na Capital. Para compor o quadro de instrutores, foram designados 06 (seis) Agentes Fiscais de Rendas da Supervisão e da Fazesp, que foram também responsáveis pela redação das apostilas que subsidiaram o conteúdo do Curso. Além deles, foram convidados juristas renomados e especialistas de entidades públicas e privadas que atuam nas áreas de Comunicação e Energia (BNDES, CSPE, Unicamp, Embratel, Telefonica, Vivo), para ministrarem palestras sobre diversos temas relacionados a estes segmentos, sem ônus para o Estado de São Paulo.

As  diárias a serem pagas aos AFRs (já mencionadas no parágrafo anterior) constituem-se em um grande dificultador para as iniciativas da SEFAZ/SP, pois oneram muito os custos das atividades. Portanto, este era (e continua sendo) um grande obstáculo a ser contornado. Foi então que a FAZESP sugeriu que adotássemos a modalidade de ENSINO A DISTÂNCIA (EAD), evitando-se assim o deslocamento da maioria dos AFRs participantes do curso até a sede em São Paulo. Foi-nos apresentado então, o programa TELEDUC, software livre desenvolvido pela UNICAMP, disponível na Internet, através do endereço http://teleduc.nied.unicamp.br/teleduc/ que possui interface amigável, sendo de fácil utilização até mesmo por usuários com pouca experiência na utilização de computadores e internet. 
  Vencido o primeiro e bastante difícil obstáculo, o seguinte foi por mãos e cabeças à obra, para desenvolver e formatar o conteúdo do Curso, de maneira a adequá-lo à metodologia adotada. A  utilização  de  EAD  na  área  de  capacitação tributária seria uma experiência nova tanto para a Supervisão quanto para a FAZESP, com a agravante de abordar temas extremamente complexos e direcionado a um público extremamente crítico, com formação de nível superior em diversas áreas. Além disto, a equipe técnica responsável pelo conteúdo do curso dispunha de vontade de fazer e acertar,mas pouco tempo para dedicar ao projeto, pois havia a pressão das demais atividades e pouca experiência na preparação e acompanhamento (monitoria) de cursos e preparação de apostilas.

 Portanto, contando com os conhecimentos específicos adquiridos no dia-a-dia, resolvemos encarar o desafio e apresentamos à Fazesp a proposta de curso abaixo (seguem alguns itens do projeto do curso):

CURSO BÁSICO DE COMUNICAÇÕES E ENERGIA

PROJETO DEAT/FAZESP

Objetivos  

          O Curso Básico de Formação em Comunicações e Energia (C&E), proposto pela DEAT/Supervisão de Fiscalização Especialista em C&E, em parceria com a Fazesp, tem como objetivo principal capacitar novos grupos de Agentes Fiscais de Rendas da Secretaria da Fazenda para desenvolver trabalhos nos setores de Comunicação e Energia, mediante o conhecimento de aspectos técnicos, fiscais, jurídicos, institucionais, comerciais, contábeis e organizacionais. Os assuntos abordados visam propiciar um conhecimento  mais específico  destes  setores,  de maneira a ter o corpo técnico da Fiscalização do Estado de São Paulo cada vez mais capacitado a desenvolver trabalhos com excelência em qualidade.  

Especificamente, os objetivos são: 

· apresentar os princípios e conceitos técnicos fundamentais necessários à compreensão da tecnologia envolvida em cada setor, a nomenclatura e o jargão adotados;

· apresentar os fundamentos de cada setor, seus sistemas, produtos e serviços;

· apresentar uma visão geral do Direito das Telecomunicações e da Energia Elétrica no Brasil;

· multiplicar  a experiência e o conhecimento adquiridos pela SFE C&E  através dos trabalhos e estudos desenvolvidos nos dois últimos anos.

Público Alvo 

· O programa destina-se a Agentes Fiscais de Rendas que já exercem, ou passarão a exercer, funções relacionadas a acompanhamento e/ou auditoria  em empresas dos setores de Comunicações e Energia. Serão oferecidas, inicialmente, 72 vagas.

Perfil do Participante

Os AFRs interessados em participar do Curso deverão atender às seguintes condições:

· interesse pelo conhecimento e trabalho nas áreas de Comunicações e Energia; 

· perfil dinâmico e adequado a várias modalidades de trabalhos fiscais; 

· compromisso, após a conclusão do curso, de participar de trabalhos fiscais a serem desenvolvidos nestes dois setores, no caso de AFRs externos;

· conhecimentos de informática e auditoria eletrônica;

· aptidão para trabalho em equipe.

Metodologia

· Aulas teóricas, na modadlidade de EAD (Ensino à Distância);

· Vídeoconferências;

· Palestras (abertura e encerramento);

· Grupos de Discussão;

· Monitoria de Grupos;

· Exercícios de Fixação.

FERRAMENTAS

· Intranet/Extranet

· Software “Teleduc” para educação à distância;

· Apostilas impressas e em meio eletrônico;

· Aplicativos do Microsoft Windows (Word, Excel, Access, PowerPoint);

· Bibliografia (com aquisição de no mínimo 02 (dois) livros por DRT/aluno).  

CONTEÚDO  PROGRAMÁTICO  E  FORMATAÇÃO

1. As aulas serão ministradas através de mídia eletrônica e mídia impressa, existindo também a previsão de 02 (duas) palestras presenciais, uma de abertura e outra de encerramento do curso, com a participação de diretores da DEAT, dos alunos, das equipes da SFE C&E e da Fazesp, com o objetivo de demonstrar a importância dos setores de C&E na arrecadação do Estado, divulgar a forma de trabalho da  SFE, apresentar os instrutores e participantes e detalhar a apresentação do curso.

2. O curso propriamente dito está dividido em 04 (quatro) módulos, na modalidade de Educação à Distância, com o seguinte conteúdo:

· Módulo I – Introdução

· Módulo II – Telefonia Fixa e Móvel

· Módulo III – Energia 

· Módulo IV – TV por Assinatura/Internet/Redes Corporativas

3. Em cada um dos módulos, há a previsão de realização de videoconferência com duração de 2 horas, abordando os principais conceitos apresentados no módulo ou tema de maior interesse e destaque, apresentada por um especialista do setor, a ser apresentada nas telesalas existentes nas delegacias regionais tributárias do Estado. 

4. Ao final de cada módulo, são propostos exercícios de fixação, que além de fixar o conteúdo, são utilizados para atestar a frequência do aluno.

MONITORIA

Os alunos são distribuídos em 03 (três) turmas, contando cada uma com o acompanhamento de 02 monitores – membros da Supervisão e da Fazesp, para apoio nas áreas pedagógica (conteúdo e comunicação) e de administração do sistema (acesso, remessas, controles  etc).

Cronograma

O curso tem carga horária de cerca de 80 horas, distribuídas nos meses de agosto a novembro de 2003, com uma média de 20 horas mensais, a serem cumpridas de acordo com a conveniência do aluno, mas com a observância dos prazos-limite estabelecidos no cronograma, tanto para acesso aos Módulos como para envio dos exercícios de fixação ao final de cada um deles.

Freqüência

Verificada através dos acessos ao sistema TELEDUC e atestada pelo envio dos exercícios de fixação ao final de cada módulo e pela presença em pelo menos 80% das palestras e videoconferências.

CERTIFICAÇÃO

Através de Certificado de Participação aos alunos que comprovarem a frequência nos  moldes  do  item  anterior, que  dará  direito  à pontuação para promoção por 

merecimento, de acordo com os critérios estabelecidos pela Fazesp e pela Comissão de Promoção da SEFAZ/SP.

CUSTOS

· Como o curso é baseado no formato EAD, com a utilização do sistema TELEDUC, os custos são bastante inferiores aos custos de um curso presencial, computando-se as seguintes despesas:

· transporte e 02 diárias por AFR que se desloquem do interior, para a participação em 02 (duas) palestras na Capital (caso o curso fosse presencial, a previsão seria de 10 (dez) a 12 (doze) diárias por AFR, no mínimo); 
· aquisição de bibliografia básica (02 livros por aluno), ao custo de R$85,00/aluno;

· custo de monitoria do curso (03 monitores por módulo, a um custo de R$600,00 (seiscentos reais) por monitor);

· papel e xerox para a confecção de apostilas

· O software “TELEDUC”, específico  para  EAD, foi  desenvolvido pela                                     UNICAMP e se trata de software  livre.

Equipes Responsáveis

· Equipe da SFE em Comunicações e Energia

· Adryano Tosi

· Chen Ying Ling

· Cristina Célia Pereira Angelini

· Newton Oller de Mello

· Roberto Alves e Silva

· Roberto Asakura

· Equipes de EAD e de Capacitação Gerencial e Tributária da Fazesp 

· Carlos Dias Correa

· Osvaldo José Vaz

· Tiago Henrique Sávio

· Augusto Martini

Características da iniciativa

         Como já foi dito, os setores de Comunicação e Energia são estratégicos para a arrecadação tributária de todos os Estados, haja vista o montante que é recolhido aos cofres públicos e a complexidade de que estes segmentos se revestem, tanto sob o aspecto tecnológico quanto sob o aspecto de legislação, entre tantos outros também relevantes. Portanto, qualquer iniciativa e/ou ação bem sucedida nestas áreas, tem um retorno significativo – no jargão fiscal, estas áreas são consideradas “suporte da arrecadação” – ou seja, são merecedoras de um acompanhamento e monitoramento diferenciados, pois qualquer alteração em seu comportamento tributário tem enormes reflexos na arrecadação do ICMS. Daí a necessidade de se capacitar com mais qualidade um maior número de AFRs para o trabalho junto a contribuintes destas áreas. Cabe ressaltar também que a maioria ou a quase totalidade das empresas de grande porte adota hoje em seu organograma uma estrutura bem montada, denominada “Planejamento Tributário”, que, muitas vêzes, dedica-se a planejamento de sonegação fiscal nos mais variados níveis. E como, geralmente, têm bem mais recursos para investir do que o Estado, levam bastante vantagem em termos de quantidade de recursos humanos e tecnológicos. Daí a grande necessidade de o Estado investir na capacitação de seus agentes, com o escopo de aprimorar a qualidade do trabalho fiscal e ampliar as equipes que atuam nestes setores de capital e tecnologia intensivos.

         A Supervisão e a Fazesp não consideram inovação a utilização da internet como ferramenta de divulgação e gestão do conhecimento e nem poderiam, devido ao seu uso já tão corriqueiro e difundido. Mas o caráter inovador da iniciativa de adoção da metodologia de ensino a distância (EAD) pode ser constatado  pelo  pioneirismo de sua utilização  na área de capacitação tributária da SEFAZ/SP, levando temas técnicos a um público exigente e muito crítico. Tão importante quanto este pioneirismo, foi a conseqüente redução de custos que a metodologia adotada proporcionou, com a redução do pagamento de diárias, com a simplificação de processos de seleção de AFRs para a ampliação da equipe da Supervisão, sem falar também nos resultados alcançados pelo curso 

propriamente dito, que foi “sucesso de público e de crítica”. Outro item que cabe destacar foi a abertura de caminho para uma série de outros cursos ministrados também através de EAD, em função do sucesso alcançado pelo Curso Básico de Comunicações e Energia – nesta linha, citamos o curso de capacitação de AFRs do setor de Combustíveis (outro setor relevante da arrecadação do ICMS), que se seguiu ao de Comunicações e Energia e também foi um sucesso. 

          O trabalho do Governo deve ser voltado para o atendimento a cidadãos, com eficiência e eficácia. Portanto, a adoção de modernas práticas gerenciais tais como  “Planejamento Estratégico”  e  “Gestão por Resultados”  são  imperativas na 

gestão pública, pois visam a aperfeiçoar o desempenho do serviço público e já fazem parte do dia-a-dia de grande parte dos servidores da Fazenda do Estado de São Paulo. Para tanto, as atividades desenvolvidas pela Supervisão fazem parte de um Plano de Trabalho elaborado no ano anterior ao de sua execução.  Como os resultados do curso superaram as melhores expectativas, pois um projeto simples, sem grandes ambições,  ganhou um vulto e uma multiplicação inesperados, a atualização e divulgação do Curso passaram a ser incluídas no planejamento das atividades da Supervisão e da Fazesp.   

         Passamos a enumerar aqui os principais resultados alcançados, alguns deles já relatados anteriormente, mas começando por aquele que não foi mencionado até aqui:

· o curso extrapolou as fronteiras do Estado de São Paulo, pois várias unidades da Federação manifestaram grande interesse em participar, haja vista a relevância do tema e o reconhecimento do trabalho desenvolvido pela equipe de São Paulo. Como o curso já estava em andamento e o número de vagas era limitado, só foi possível abrir espaço para o fisco de Santa Catarina, que inscreveu 04 (quatro) participantes; para suprir tal demanda, foram dados cursos presenciais por membros da Supervisão em alguns fiscos estaduais e foi planejado para o segundo semestre de 2004 a reedição do curso, com oferta de vagas a todos os fiscos estaduais. Mas devido à mudança prevista para o modelo institucional do setor elétrico e de outros fatores alheios à Supervisão, optou-se por adiar a aplicação do curso para o primeiro semestre de 2005, pois o trabalho de atualização não é pequeno e a velocidade das mudanças nos setores de comunicação e energia é um complicador a mais nos trabalhos envolvidos;

· redução de custos, que pode ser medida principalmente pela redução do número de diárias utilizadas, da ordem de 80% (vide planilha que se segue):

Tipo de diária
Nº de AFRs
Diária
Nº Dias
Sub-total
Regresso*
Total

Sem pernoite
                  18
               80,93 
              10 
            14.567,40 
                     -   
        14.567,40 

Com pernoite
15
             202,33 
              10 
            30.349,50 
          1.213,95 
        31.563,45 

Custo ensino presencial
33


            44.916,90 
          1.213,95 
(*)        46.130,85 

Sem pernoite
18
80,93
2
2.913,48
                     -   


Com pernoite
15
202,33
2
6.069,90
1.213,95


Custo ensino a distância
33


8.983,38
          1.213,95 
10.197,33

(*) A redução de diárias permitiu uma economia de R$35.933,00, ou seja, uma redução de quase 80% no custo das diárias que seria gerado por um curso presencial. 
· utilização de recursos humanos e tecnológicos disponíveis no Governo de São Paulo, através da SEFAZ/SP e da UNICAMP, com a valorização do conhecimento adquirido e dos recursos disponíveis, pois aproveitou-se o investimento anterior feito pelo Estado na formação de seus agentes e no desenvolvimento de produtos como o Teleduc; o sistema TELEDUC pode ser acessado através do endereço http://teleduc.nied.unicamp.br/teleduc/e possui interface amigável, sendo de fácil utilização até mesmo por usuários com pouca experiência na utilização de computadores e internet;
· capacitação de um número expressivo de AFRs e duplicação da equipe que  trabalha  diretamente  com  a  fiscalização  dos  setores de Comunicação e Energia no Estado de São Paulo, atraindo AFRs com grande capacidade técnica e interesse em trabalhar nas áreas, o que nem sempre se consegue através de processos de seleção tradicionais, que utilizam currículos e entrevistas; além disso, o curso serviu para dar experiência aos instrutores (monitores), propiciou o intercâmbio de conhecimentos e experiências entre colegas de diversas regiões, através de e-mails e murais, com a criação de uma comunidade tributária virtual, onde alguns membros passaram a interagir quase no mesmo nível de um curso presencial;  

· respeito e reverência pelo trabalho da Supervisão, nos âmbitos interno e externo, trazendo melhoria à imagem da administração tributária paulista perante vários fiscos estaduais, outras instituições públicas e privadas, através 
da participação de representantes do BNDES, MAE, CSPE, USP, UNICAMP, de diretores das principais operadoras de serviços de comunicação e dos AFRs nas palestras apresentadas. A própria iniciativa do curso e a participação dos AFRs nos eventos presenciais e nas videoconferências, questionando, buscando esclarecer dúvidas e apresentando propostas, e principalmente, emitindo avaliações altamente positivas ao final do curso e requisitando a continuidade dos estudos, enfim, demonstrando conhecimento e interesse, trazem como consequência, no mínimo, um maior respeito do contribuinte pelo trabalho da SEFAZ/SP, contribuindo para melhorar a tão desgastada imagem do serviço público no nosso país;

· incremento da arrecadação tributária do ICMS dos setores de Comunicação e Energia, pois o aumento da equipe e seu aperfeiçoamento permitem o deflagramento de um maior número de operações de combate a práticas de sonegação fiscal (algumas ações fiscais estão em fase de execução e a avaliação de seu resultado efetivo só poderá ser obtida no médio prazo). Algumas ações também têm o efeito de coibir outras práticas sonegatórias e de desestimular outros contribuintes a adotar tais práticas, portanto, o seu efeito preventivo é enorme, embora não seja passível de uma mensuração matemática;

· a melhora na capacitação dos AFRs reflete-se também na qualidade dos Autos de Infração lavrados (reclamaçao do imposto e cobrança de multas), propiciando assim resultados mais favoráveis ao Estado nos processos judiciais que são gerados. 

            O efeito multiplicador já foi mencionado, e surpreendeu, pois era um projeto de caráter restrito ao fisco  estadual de São Paulo, que ganhou projeção nacional e passou a ser demandado por várias unidades da Federação. Além disso, 

abriu caminho para a aplicação de diversos outros cursos na área de capacitação tributária, utilizando a metodologia de EAD e acarretando muitos dos  benefícios já 

mencionados neste relato, com ênfase no aspecto de redução de custos financeiros, representados pelas diárias.

          Quanto às parcerias com outras entidades, também já foram feitas algumas referências. Cabe destacar que a participação dos representantes das entidades públicas e privadas no Curso ocorreu sem qualquer ônus para o Estado de São Paulo, devendo-se, principalmente, ao respeito conquistado pelo trabalho desenvolvido pela Supervisão e pela Fazesp. O curso teve o mérito também de abrir um canal de comunicação, de certa maneira informal, entre os vários fiscos estaduais. Os representantes da SEFAZ/SP nos diversos grupos de trabalho que se reúnem mensalmente em Brasília, procuram divulgar as iniciativas do fisco de São 

Paulo que podem interessar aos demais fiscos estaduais. O interesse e a participação dos outros Estados no Curso Básico de Comunicações e Energia originou-se desse canal de informação e, a partir daí, teve seus objetivos extrapolados. O trabalho desenvolvido pela Supervisão passou a ter ainda mais credibilidade e respeito perante os demais fiscos estaduais. Na prática, o que se vem assistindo é a aprovação e a adoção, cada vez com maior aceitação, de propostas apresentadas por São Paulo, que se transformam em Convênios do ICMS de ratificação unânime, o que não é algo fácil de se obter, contribuindo também para abrir caminho à implantação da legislação única do ICMS prevista na Reforma Tributária.   

        Como já foi aqui tantas vêzes citada e exemplificada, a relação custo-benefício desse projeto pode ser aferida por vários dos resultados apresentados, alguns passíveis de mensuração num dado momento e outros com efeitos multiplicadores positivos durante longo prazo; além da eficiência obtida no aproveitamento dos recursos públicos e privados disponíveis, pois tecnicamente,  a eficiência é definida como a capacidade de se obter o máximo rendimento com o mínimo de recursos, cabe ressaltar aqui a eficácia da iniciativa, que é a capacidade de atingimento de resultados com os recursos disponíveis e que reputamos incontestável.   

Lições aprendidas

Podemos resumir em um único enunciado a principal lição aprendida com o projeto e a implantação do Curso Básico de Comunicações e Energia: iniciativas simples podem trazer grandes resultados e que vale a pena investir em capacitação! Além disso, quebrou-se o preconceito que ainda poderia haver em relação à utilização de metodologia de ensino à distância para capacitação em temas complexos de público-alvo de nível superior. Consideramos que os fatores críticos que contribuíram para o sucesso da iniciativa  foram o engajamento da equipe da Supervisão e da Fazesp no projeto, a sinergia obtida entre o trabalho da Supervisão e o da Fazesp, a simplicidade de objetivos, a sua continuidade, os recursos humanos e materiais envolvidos e o interesse despertado interna e externamente.  Para quem se dispõe a implementar um projeto semelhante, ou qualquer outro tipo de projeto, só nos cabe dizer que “o importante é acreditar e quem quer, faz!” Para confirmar nossa apresentação, segue compilação da avaliação do curso enviada pelos alunos e comentários sobre tal avaliação. 

Avaliação Curso de Formação Básica em Comunicações e Energia

Segundo Semestre 2003

Total de Respondentes da Avaliação do Curso = 49
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Comentários

Segue anexo o resultado agregado da avaliação dos participantes do Curso de Formação Básica em Comunicações em Energia realizado no segundo semestre de 2003.

O principal destaque da avaliação foi que a maioria dos respondentes (61%) atribuiu ao curso o conceito “BOM”, e a outra parte de respondentes (31%)  atribuiu o conceito “ÓTIMO”. 

Este resultado é para a equipe da Supervisão bastante positivo e motivador, ao demonstrar que o curso atendeu as expectativas dos participantes, ao mesmo tempo em que  possibilitou o compartilhamento dos conhecimentos adquiridos pela Supervisão de Comunicações e Energia ao longo destes anos de trabalho.

Na avaliação detalhada do curso, os participantes também atribuíram conceitos variando entre “BOM” e  “ÓTIMO”  em todos os quesitos   pesquisados (Infra-estrutura, Apostilas, Aulas pelo TeleEduc, Exercícios de Fixação, Monitores, Videoconferências e Palestras)

Na análise da avaliação detalhada, cabe destacar os seguintes pontos positivos: 

· O acesso remoto pelo Teleduc (Ótimo para 49% e Bom para 41% dos respondentes); 

· A interatividade (Bom para 63% e Ótimo para 24% dos respondentes); 

· A qualidade técnica das apostilas (Bom para 63% e Ótimo para 24% dos respondentes);

· A qualidade do conteúdo das aulas no TeleEduc (Bom para 57% e Ótimo para 35% dos respondentes);

· A qualidade do suporte (conteúdo) dos Monitores (Bom para 55% e Ótimo para 29% dos respondentes);

· O nível dos palestrantes  (Ótimo para 53% e Bom para 37% dos respondentes);

Embora a maior parte das respostas na avaliação detalhada tenha oscilado entre “BOM” e “ÓTIMO”, cabe destacar as maiores frequências de conceitos “RUIM” ou “REGULAR” como indícios de pontos a melhorar em uma próxima oportunidade:

· Disponibilidade de computador (REGULAR para 20% e RUIM para 6% dos respondentes);

· Apoio do RTF (REGULAR para 22% dos respondentes);

· Tempo mínimo estimado para acesso TeleEduc de 20 horas (REGULAR para 20% dos respondentes);

· Incentivo à integração dos alunos da turma pelos Monitores (REGULAR para 29% dos respondentes);

Com relação aos pontos positivos do curso, foram apontados de forma recorrente:

· O curso ser a distância (acesso remoto);

· A interatividade do TeleEduc;

· A quantidade e qualidade do conteúdo do curso;

· Apoio dos Monitores;

Os principais pontos negativos apontados foram:

· Sobrecarga de Trabalho impedindo maior dedicação ao curso;

· Baixo apoio da Chefia;

· Pouca troca de experiências e interação entre os participantes;

No tocante as sugestões, destacam-se:

· Aumento do número de aulas presenciais para aumentar interação entre participantes;

· Aumento do número de exercícios por módulo;

· Utilização do estudo de caso como forma de aprendizado dos conteúdos;

· Estabelecer período mínimo de dedicação exclusiva ao curso;

· Melhora da qualidade da imagem projetada nas videoconferências;

· Incluir no programa do curso visitas a Distribuidoras de Energia e Empresas de Telecomunicações;

· Manter acesso ao conteúdo do curso no TeleEduc para consulta no dia-a-dia;

· Aumentar a interação entre os participantes e a equipe da Supervisão;

· Criação de uma página na Intranet sobre Comunicações e Energia para acesso e troca de informações;

· Montagem e disponibilização de apostila ou CD com coletânea da legislação dos setores;

· Reciclagem Periódica;

· Treinamento de mais colegas;

· Cursos neste formato para outras áreas da DEAT.

Há previsão de oferecermos este curso novamente no segundo semestre de 2004, capacitando assim mais colegas, oportunidade em que buscaremos corrigir as possíveis falhas e incorporar as sugestões fornecidas.

Gostaria de agradecer, em nome da Supervisão, as palavras de elogio e apoio recebidas nas avaliações, bem como agradecer aos colegas da FAZESP que trabalharam conosco para que este curso se tornasse realidade.

Por fim, agradeço aos membros da Supervisão que trabalharam na produção do conteúdo e na Monitoria das Turmas, em paralelo com as atividades de controle e fiscalização destes setores.

Informo que temos intenção de realizar, periodicamente,  palestras e eventos que permitam a constante atualização e reciclagem do conhecimento dos setores, para os quais, desde já, todos os que participaram deste Curso estão convidados.

Por fim, aproveitando a oportunidade, informo que foi aprovado, em nível Nacional, na última reunião do CONFAZ, realizada em dezembro/03, através do Convênio ICMS 115/03, o projeto da 2ª Via Eletrônica para os Contribuintes de Comunicações e Energia. Este projeto foi desenvolvido por esta Supervisão de Fiscalização e consta do módulo I do curso. 
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